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EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL DE CONTRATO  BANCÁRIO 
C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO. 
PRELIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. REVISÃO DE 
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
REJEIÇÃO.  MÉRITO. CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA ACOLHIDA NA SENTENÇA. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS SUPERIORES A 12% AO ANO. INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA. ADMISSIBILIDADE LIMITADA À TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  TAXA  DE  ABERTURA  DE  CRÉDITO  (TAC). 
AUSÊNCIA DE  PREVISÃO  CONTRATUAL  E  COBRANÇA.  DEVOLUÇÃO 
DETERMINADA NA DECISÃO. NÃO CABIMENTO. TARIFA DE CADASTRO. 
LEGALIDADE.  APLICAÇÃO  DA  RESOLUÇÃO  CMN  N.º  3.919/2010. 
PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL.

1. A revisão de cláusulas contratuais é abstratamente permitida pelo ordenamento 
jurídico, especialmente quando submetidas às disposições do Código de Defesa do 
Consumidor.

2. Não tem interesse recursal a parte que impugna fundamento da Sentença que lhe é 
favorável. 

3.  As  instituições  financeiras  não  se  limitam  à  taxa  de  juros  de  12%  a.a., 
configurando  vantagem  abusiva  em  detrimento  do  consumidor  tão  somente  a 
cobrança de juros acima da média praticada no mercado.

4.  A Taxa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa  de Cadastro têm finalidades 
distintas e específicas.

5.  A Tarifa  de  Cadastro  é  passível  de  cobrança  nos  contratos  de  financiamento 
celebrados a partir de 30/04/2008, desde que contratado no início do relacionamento 
entre o consumidor e a instituição financeira.

6. Verificado que cada litigante foi em parte vencedor e vencido, são recíproca e 
proporcionalmente  distribuídos  e  compensados  entre  eles  os  honorários  e  as 
despesas, nos termos do art. 21, do Código de Processo Civil.



VISTO, examinado, relatado e discutido o presente procedimento referente 
à Apelação n.º 0034457-66.2009.815.2001,  em que figuram como  Apelante  Banco 
Santander (Brasil) S.A. e Apelado Eduardo Lianza Teixeira de Carvalho. 

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  Relator,  em conhecer  da  Apelação,  rejeitar  a 
preliminar  de  impossibilidade  jurídica  do  pedido  e,  no  mérito,  dar-lhe 
provimento parcial.

VOTO.

Banco  Santander  (Brasil)  S.A. interpôs  Apelação contra  a Sentença 
prolatada pelo Juízo da  6ª  Vara Cível da Comarca desta Capital,  f.  160/185, nos 
autos da  Ação de Revisão de Contrato c/c Repetição de Indébito ajuizada em  seu 
desfavor  por  Eduardo Lianza Teixeira de Carvalho,  que julgou  procedentes  os 
pedidos  de  redução  do  percentual  dos  juros  remuneratórios,  limitando-os  à  taxa 
média de mercado, e de exclusão da cobrança  da Comissão de Permanência e da 
Tarifa de Abertura de Cadastro (TAC), julgando improcedente o pedido de exclusão 
da capitalização de juros, condenando-o a restituir ao Apelado, em dobro, a quantia 
efetivamente paga referente à TAC e a abater do saldo devedor os valores que lhe 
foram indevidamente cobrados a maior.

Em suas razões, f. 187/202, arguiu a preliminar de impossibilidade jurídica 
do pedido, sustentando que não existe razão para a pretendida revisão contratual, 
uma vez que o Apelado teve conhecimento prévio das cláusulas pactuadas, alegando, 
no  mérito,  que  não  há onerosidade  excessiva  nos  juros  cobrados,  porquanto  as 
instituições financeiras não estão sujeitas ao  limite de 12% ao ano, sendo possível 
sua capitalização mensal e a cobrança da Tarifa de Cadastro.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e 
os pedidos julgados improcedentes e, na hipótese de ser mantida a condenação, pela 
redução dos honorários advocatícios sucumbenciais.

Intimado, f. 234-v, o Apelado não contrarrazoou, Certidão de f. 235.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo foi devidamente recolhido, f. 203, razão 
pela qual, presentes os demais requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

A  preliminar  de  impossibilidade  jurídica  do  pedido  colide  com  a 
jurisprudência dominante do STJ, segundo a qual a revisão de cláusulas contratuais é 
abstratamente  permitida  pelo  ordenamento  jurídico,  especialmente  quando 
submetidas às disposições do Código de Defesa do Consumidor1, motivo pelo qual a 

1 AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INCIDÊNCIA  DO  CDC. 
REVISÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  POSSIBILIDADE.  1.  O  Código  de  Defesa  do 



rejeito.

Passo ao mérito.

A possibilidade de capitalização dos juros foi reconhecida no dispositivo da 
Sentença, não tendo o Apelante interesse recursal quanto a esta matéria.

As instituições  financeiras não se limitam à taxa de juros de 12% a.a.2, 
configurando  vantagem  abusiva  em  detrimento  do  consumidor  tão  somente  a 
cobrança de juros acima da média praticada no mercado, conforme precedentes do 
STJ3.

Os juros remuneratórios foram pactuados em 40,40% ao ano, desbordando 
excessivamente da média de mercado calculada pelo BACEN para o período (julho 
de 2009), que era de 26,92% ao ano4, motivo pelo qual resta configurada a alegada 
abusividade  praticada  pelo  Apelante,  impondo-se  sua  limitação  à  taxa  média 
referente ao mês da contratação. 

Quanto  à  Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC),  não  existe  previsão  no 
contrato trazido aos autos pelo Apelado, f. 23, e a sua cobrança não foi demonstrada, 
o que torna incabível a devolução determinada na Sentença.

A  Tarifa  de  Cadastro,  que  foi  prevista  contratualmente  e  cobrada  do 

Consumidor é aplicável às instituições financeiras.  Incidência da Súmula n. 297/STJ. 2. É cabível a 
discussão,  em sede  de  ação  revisional,  do  contrato  e  de  suas  cláusulas  a  fim  de  serem  afastadas 
eventuais  ilegalidades.  3.  Agravo  regimental  desprovido  (STJ,  AgRg  no  AREsp  371.229/RS,  Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 03/10/2013, DJe 10/10/2013).

2 "A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade" (Súmula n.º  
382 do STJ).

3 AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE DA TAXA CONTRATADA EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
SÚMULA N. 7/STJ. 1. É inviável a aplicação da taxa de juros remuneratórios pactuada no contrato na hipótese 
em que a corte a quo tenha considerado cabalmente demonstrada sua abusividade em relação à taxa média do 
mercado. Incidência da Súmula n. 7 do STJ. 2. Agravo regimental desprovido (STJ, AgRg-AREsp 474.449, Proc. 
2014/0029429-9, RS, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJE 08/04/2014).

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO REVISIO-
NAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA DE MER-
CADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 1. Os juros remuneratórios incidem 
à taxa média de mercado em operações da espécie, apurados pelo Banco Central do Brasil, quando verificada  
pelo tribunal de origem a abusividade do percentual contratado ou a ausência de contratação expressa. 2. É admi-
tida a capitalização anual dos juros nos contratos de mútuo bancário. 3. É admitida a incidência da comissão de  
permanência desde que pactuada e não cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, correção monetá-
ria e/ou multa contratual. 4. Recurso Especial parcialmente conhecido e provido (STJ, AgRg-REsp 1.407.247,  
Proc. 2013/0330090-0, RS, Primeira Turma, Relª Minª Nancy Andrighi, DJE 14/02/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIO-
NAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS LIMITADOS À TAXA MÉDIA DE MERCA-
DO. 1. - Mantém-se a limitação dos juros remuneratórios à taxa média de mercado quando comprovada, no caso  
concreto, a significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações da espécie. 2. -  
agravo regimental  improvido (STJ,  AgRg-AREsp 366.775,  Proc.  2013/0215676-6,  RS, Terceira  Turma, Rel. 
Min. Presidente, DJE 04/02/2014).

4 http://www.bcb.gov.br/ftp/depec/nitj201103.xls.

http://www.bcb.gov.br/ftp/depec/nitj201103.xls


Apelado no valor de R$ 450,00, tem finalidade distinta e específica, não podendo ser 
confundida com a TAC.

O STJ, em sede de Recursos Especiais submetidos à sistemática do art. 543-
C, do CPC5,  declarou que a cobrança da Tarifa de Cadastro está autorizada nos 
contratos  celebrados  após  30/04/2008,  a  partir  de  quando  entrou  em  vigor  a 
Resolução  CMN  n.º  3.919/2010,  do  Banco  Central  do  Brasil,  desde  que 
expressamente  pactuada  e  no  início  do  relacionamento  entre  o  consumidor  e  a 
instituição financeira6. 

O  contrato  em  discussão  foi  firmado  em  14/07/2009,  após  o  marco 
estabelecido  na  Resolução  retrocitada  e  com  previsão  expressa  da  Tarifa  de 
Cadastro, portanto sua cobrança encontra-se revestida de legalidade.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  e  rejeitada  a  preliminar  de 
impossibilidade jurídica do pedido, dou-lhe provimento parcial para reformar a 
Sentença,  afastando  da  condenação  a  devolução  da  Taxa  de  Abertura  de 
Crédito  (TAC)  e  determinando  a  compensação  das  custas  judiciais  e  dos 
honorários  advocatícios  por conta da sucumbência  recíproca,  nos  termos da 
Súmula n.º 306 do Superior Tribunal de Justiça7,  suspendendo a exigibilidade 
em relação ao Apelado, nos termos do art. 12 da Lei n.º 1.060/50.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado na sessão ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto 
Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da Silva).  Presente à 
sessão a Exm.ª Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

5 Resp n.°1.251.331/RS e 1.255.573/RS. 

6Art. 3º A cobrança de tarifa pela prestação de serviços prioritários a pessoas naturais deve observar a lista de 
serviços, a padronização, as siglas e os fatos geradores da cobrança estabelecidos na Tabela I anexa a esta Reso -
lução, assim considerados aqueles relacionados a: 

I - cadastro; [...]

7 Os  honorários  advocatícios  devem  ser  compensados  quando  houver  sucumbência  recíproca, 
assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria 
parte. (Súmula 306, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/11/2004, DJ 22/11/2004 p. 411).


